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Foi um mês cheio de acontecimentos, cada

qual merecedor de espaço maior que o deste edi-
torial. As desandanças da reforma administradva,

aprovada de raspão em primeiro turno pela Câma-

ra, apesar das múltiplas concessões até mesmo aos

marajás da bancada dos aposentados, indicando que

reforma, mesmo, não haverá. A saída de Nelson

Jobim do Ministério da Justiça, após a publicação

de novos despachos prejudiciais aos direitos
territoriais indígenas, e sua posse no STF. Aprisão
pela Polícia Federal dos Xavante que ocupavam o

gabinete do presidente da Funai, combustível para

os pÍotestos que maÍcaram a Semana do Indio em

Brasília, desgastando definitivamente a gesrão Jú-
Iio Gaiger. A marcha vitoriosa dos sem-rerra, que

ÍepÍesentou o ponto máximo do apoio popular para

a reforma agtáriano Brasil, catalizando o coro dos

descontentes. E, ainda por cima, o crime hedion-

do praticado poÍ uma quadrilha de jovens abasta-

dos que queimaram vivo um Pataxó na principal

avenida comercial da capital federal.

Estes acontecimentos meÍeceram farta cober-

tura da imprensa. Os atos jobinianos estão comen-

tados nesta ediçã0. Mas vale aqui destacar alguns

aspectos envolvidos no assassinaro de Galdino

Pataxó que merecem uma reflexão mais acurada.

No bojo do noticiário sobre a sua morre, foi

dirulgado que, apenas na cidade de São Paulo, pelo

menos um mendigo é que imado vivo por mês. Ne-

nhum grupo neonazista sonhou produzir tamanha

façanha. E foipreciso que um índio fosse queima-

do, aparentemente confundido com mendigo, paÍa

que tal escândalo viesse a público. A eliminação

sistemática de excluídos se revela atÍavés da pes-

soa de Galdino que, por ser índio, simboliza à nos-

sa consciência a caricatura da própria exclusã0.

A questão indígena retoÍna às manchetes aÍravés

da nova tragédia, após um longo período de esqueci-
mento. Mal sabem os nossos jornalisras que Roraima

também esrá pegando fogo, com conflitos diários, in-
clusive a queima de casas dô índios e fazendeiros, de-
corrente s da decisão ministerial de tentar red uzi aTera
Indígena Raposa-Serra do Sol. Políticos locais esrão ar-
mando índios cooptados para atacarem os que lutam
pela demarcação integral daírea.Para quem gosm de
tragédia, esta promere efeitos arrasadores sobre a polí-
tica indigenista e de direitos humanos do governo FHC.

Em protesto contra o assassinato de Galdino, os

sem-teÍÍa marcharam outra vez pelas ruas de Brasília.
Homenagem de excluído para excluído, no velório que

o presidente da Funai, ridiculamente, tentou evitar.
Ponto para o Cimi, que organizou a manifestação; pon-
to para os índios, que não poderiam espeÍaÍ por apoio

mais opoÍtuno; ponto paÍa os sem-terÍa, que, depois de

serem surfados por vários movimentos, encontraram

uma onda mais radicalque a sua própria.

Por ingrata ironia, um dos assassinos de Galdino é

filho do juiz federal Novély da Silva Reis, auror da

liminar de 1989 que pÍomoveu a desintrusão dos ga-

rimpeiros invasores da Terra Yanomami, abrindo cami-

nho pata a sua demarcação pelo governo Collor,

Outra ironia: os Pataxó se encontravam em Brasília

para pedir providências sobre as suas teras, envolvidas

em processo judicial que se aÍÍasta no STF, agoÍa nas

mãos de NelsonJobim. Os Pataxó de Pau Brasilvivem

conÍinados em mildos seus 36 mil ha de terra, sem água

para beber, cercados por fazendas de cacau por todos os

lados. Logo após o enterro de Galdino, eles ocuparam

cinco fazendas, retomando suas teÍÍas. Uma oportuni-

dade de ouro para Jobim rever suas teses, que procu-

ram validar títulos incidentes sobre Terras Indígenas

considerados nulos pela Constiruição. ffi

Uma cortina de fumaça en-
cobre os movimentos do governo

federal na tentativa de salvar o
Proálcool de um triste fim, vinre
e dois anos após o seu lançamen-

to. Nos dois primeiros meses de
1997, o percentual de veículos a

álcool produzidos pelas monrado-
ras no Brasil não passou deI,ZVo,
e, neste período, nenhuma unida-
de foi comercializada. Diante do
fracasso de vendas, já há quem
preveja que a frota de 4,2 milhões

de veículos movidos a álcool
hidratado estaria condenada à

extinção.

O fim do subsídio ao álcool
anidro que é adicionado à gasoli-

na, em janeiro, foi mais um golpe

na jâ abalada credibilidade do
Proálcool: um aumento de5,39%
no preço final dos combustíveis.

Antes, em 16 de dezembro de
1996, as disrribuidoras já haviam

aplicado ao álcool um reajuste de
4Vo acima do aumenro da gasoli-

na, em média.

A Petrobrás, por sua vez,
pressiona o governo para se ver
definitivamente livre da chamada

"conta-álcool", que atinge um
déficit de R$ 7,7 bilhões, acumu-
lados desde a criação do Proálcool.

Pelas estimativas do governo, a

estatal arca com um custo mensal
de R$ 80 milhões a Rg 100 mi-
lhões por mês com o subsídio ao

álcool hidratado, e praticamenre

abandonou a administração do
pÍograma e do fundo que o viabi-
liza, o Fundo de Unificação do
Preço do Álcool (Fupa).

Mas o governo planeja salvar

o Proálcool, que consumiu nestas

duas décadas cerca de US$ l3 bi-
lhões em investimentos. Em mar-

ç0, o secretário de Produtos e Base

do Ministério da Indústria, Co-
mércio e Turismo (MIndCT),
Maurício Assis, anunciou o envio
de uma mensagem do Executivo
ao Congresso dispondo sobre a

criação do Imposro Verde - uma
taxa a ser cobrada sobre pÍodutos

@ @
EMPREGOS EM RONDÔNIA

Gostaríamos de divulgar a disponibili-
dade de duas vagas em nosso projeto.

Poderão participar pessoas habilitadas nas áreas

de Direito e Pedagogia, que tenham um com-
promisso e afinidade com a causa indígena. Os

interessados podem enviar seus currículos até
junho de 97 paru o seguinte endereço:
Proari a/c Marta Duarte - Caixa Postal 128 -

Cacoal-RO-78.975-000
Telefax (069) 441 -2069.

Ita*a l{aria DwruLapa
Pryi*o ú Asseçoria aos Pot;os lzdígcrar da

Paryw Aipwnã (Pmari),oincuhdo à lg?ia
Ewryllica dc Confixlío Lubrarra ao &rutil,

DE FILHA PARA PAI

Atendendo pedido de minha filha (Lisete
Corrêa da Silva), vocês têm tido a gentileza

de enviar-me regularmente o Parobólieas, que tanto
aprecio e onde colho argumentos para discutir, com
pessoas menos informadas, os assuntos de que ele tram

e não só leio como passo a outras pessoas para que

vejam melhor o País em que vivem, fugindo assim do

oba-oba da mídia.
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Governo prepara um tributo que penalizeos poluidores
e atividades poluentes, incluindo
a gasolina, o óleo lubrificante e

outros produtos industrializados.

SEGREDO DE ESTADO

Segundo Maurício de Assis,

o goveÍno estuda o melhor mo-
mento paÍa enviar a proposta ao

Congresso, onde teria o significa-
tivo apoio da Frente Parlamentar

Sucroalcooleira, que conta com
212 parlamenrares. A criação de
um novo imposto, no entanto,
sempre cria resistências fortíssi-
mas, a exemplo do - custoso - pro-
cesso de aprovação do CPMF. O
assunto, entãO, vem sendo rata-
do como verdadeiro segredo de
Estado, e poucos são os que se

atrevem a abordá-lo diretamente.
O próprio presidente da Re-

pública foi um destes incauros.

Durante a Rio+S, em março pas-

sado, Fernando Henrique Cardo-
so chegou a afirmar os planos de
criação do Imposto Verde. Ao ad-
mitir que a simples menção da pa-

lavra "imposto" assusta a popula-

çã0, o presidente afirmou, acerca

do impacto ambientalgerado por
combustíveis fósseis, que "o
poluidor rem que pagar, e é pre-
ciso criar conceitos que levem à

sua coação moral".

Mais, porém, FHC não dis-
se, alertado pelo ministro do Meio
Ambiente, Gustavo Krause, de
que, estrategicamente, não convi-
ria "abrir" o jogo do Imposto Ver-
de, diante da queda-de-bÍaço que

irão enfrentar duranrc a tramitação

do projeto no Congresso. Krause
comprou a idéia da área econômi-
ca do governo e foi o responsável
por esta roupagem "ambiental-
mente correta" do imposto.

Após o encampamento do
projeto pelo Ministério do Meio
Ambiente (MMA), os técnicos do

MIndCT adotaram a rárica do si-
lêncio. O geÍenre de projetos do
MIndCT, Marco Antonio Coreia,
quebrou a barreira e disse que a

medidajá vem sendo estudada há

lhhriúas e oúms anyrnidorc de amhMíwh Íó$eis tsãa de pagax

dois anos e as negociações no âm- A forma e o conteúdo do Im_

posto Verde, no entanto, ainda são

difusas e pÍovocam desconfiança

até nos mais interessados. José
Pilon, presidente da Associação

das Indústrias do Açúcar e do Ál-
cool do Estado de São Paulo, por
exemplo, comenta que "o gover-

no ainda não esclareceu a sua po-

sição" e reclama da falta de uma
política energética oficial. Já o ci-
entista José Goldemberg, ex-mi-
nistro da Educação, defende o im-
posto para orimizar a produção de
álcool, ressalvando apenas que,
assim como a CPMF, ele deveria
ter um prazo máximo de vigênci-
as, para que o setoÍ produtivo não

se "acomode".

Outras peÍguntas, como a

destinação a ser dada aos recursos

arrecadados com o Imposto Ver-
de, a alíquota que deverá ser apli-
cada ao preço dos combustíveis
poluentes e a evenrual possibili-
dade de o Proálcool, reanimado,

toÍnaÍ-se uma atÍaente opção de

captação de recursos externos no
âmbito da Activities Implemented

Jointly (AU) - arravés da qual
países altamente industrializados,

onde a capacidade de implemen-
tação de novas medidas de conten-

ção das emissões de gases poluen-
tes tenha se esgotado, venham a
patrocinar medidas neste sentido
nos países em vias de industriali-
zaçáo- continuam, porém, sem

resposta. ffil
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bito da Comissão Interministerial
do Álcool (Cinal)- que reúne sere

ministérios - esrão bem adianta-
das, faltando apenas que o MMA
dê a forma Íinal ao projeto.

"A intenção do governo é tor-
nar transparente o subsídio ao ál-
cool, que já existe na forma de
adição de 22Vo de álcool anidro à

gasolina, embutida no preço de-
la", afirmou Correia. O diretor do
Deparramenro de Açúcar e Álco-
olno MIndCT, Pedro Cabral, um
dos integrantes da Comissão, mais

lacônico, afirmou que Gustavo
Krause seria a única pessoa auto-
izada a falar do imposto, uma v ez

que todas as informações ac€Íca

do novo tributo estariam concen-
tradas em seu Ministério.

No MMA, as dificuldades de
obtenção de mais informações so-

bre o Imposto Verde são as mes-

mas. Neste jogo de empurra, o co-

ordenador geral e diretor-substi-
tuto do Departamento de Gestão

Ambienral, Heloíso Bueno Fi-
gueiredo, chegou a confiÍmar que

a adoção do Imposto Verde está

sendo discutida "em função da

tentativa de reativação do
Proálcool", para dar mais compe-
titividade aos chamados "combus-

tíveis limpos" com relação aos

combustíveis de origem fóssil,
umavez que o Fupe está pÍatica-

mente exrinro e já não há quase

mais subsídios ao álcool hidratado.
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Com a pnvatizaçáo
e sobram

da CVRD , acaba a mamata dos municípios
incertezas para índios e florestas

Tapirapé e a Área de Proteção Ambienral Igarapé Gelado, num
mtal de 1,1 milhão de hecrares. Na verdade, a estatal entra
mesmo é com a cessão de casas, combustível, veículos e até
horas de vôo de helicóptero, para ajudar na fiscalização. Sobre
esse convênio específico, nada se fala no edital da privatizaçáo.

Ele também não menciona os l7 milha de um imponÃte
maciço de castanheiras em Marabâ(pA), que perrencem à Vale.
Ãté 1994, havia lá um programa de pesquisas floresrais com
espécies exóricas, mas depois a área foi invadida por 300 famí-
lias sem-terra. os 10 mil ha de florestas pré-amazônicas que a
Vale ocupa em Buriticupu (MA) também não foram citàdos,
mas a empresa explica que eles estão sendo devolvidos a sua
legítima dona, a Universidade Estadual do Maranhão. Deta_
lhe: a reserva foi, incluida na lista do patrimônio apresentada
aos interessados em comprar a Vale.

Apenas uma reserva florestal, em Linhares, no Espírito San-
to, é citada expressamente no edital de venda. Os compradores
estarão obrigados a preservar seus quase 20 mil ha, um dos últi-
mos remanescentes de Mata Atlântica do Estado. A parte isto,
tudo o que o edital diz é que a empresa deve responsabilizar-se
pela "recuperação e preservação do meio ambiente". Ou seja:
deve respeitar a lei.

"Os compromissos legais e contratuais da Vale não podem
ser quebrados", rebate Maurício Reis, gerente geral de desen_
volvimenm sustentável da empresa.,,Estamos absolutamente
tranqüilos que nada mudará nesta área". Ele afrrma que os in-
vestimentos na proteção ambiental não podem ser comparados
com os recursos do Fundo de Participação dos Municípios, um
extra que não é exigido por lei. "A preservação ambiental faz
parte do processo produtivo. Na Vale, ela não está dissociada
da produção, ela tem a ver com a competitivade.,'

Apesar de tanta tranqüilidade, é fato que a questão ambi_
ental está excessivamenre vaga no edital de privatização. Vale
lembrar que uma das concorrentes mais fortes na disputa do
pitéu é o consórcio Votorantim-Anglo-American. A gigante bra-
sileira do cimento não é particularmente conceituada na íirea
ambiental - vide, por exemplo, a sua luta pela aprovação da
hidrelétrica de Tijuco Ako, no Vale do Ribeira (Sp), considera-
da de altíssimo impacto.

Para o depurado federal Gilney Viana (pT-MT), não há
clareza da responsabilidade ambiental dos sucessores. ,,Hoje 

a
ação ambiental da Vale é mais ampla do que exige a lei. Se a
privatização exige apenas o cumprimenro da legislação, dimi-
nuirá o papel hoje desempenhado pela empresa',, afirmou. Viana
e a senadora Marina Silva (PT-AC) encabeçaram um manifesro
assinado por duas dezenas de parlamentares de vários partidos
e enviado ao presidente Fernando Henrique, onde pedem que
as reservas florestais da empresa transformem-se em Unidades
de Conservação, e que se exija compromissos mais claros e
amplos dos novos detentores do controle acionário quanto à
preservação ambiental e os direitos dos índios. Gilney Viana
tambóm encaminhou projetos de lei que propõem a ffansfor_
mação das floresras de Linhares, de Marabá e de Buriricupu
em Reservas Biológicas. Já os quase 4lZ mil ha de Carajás vira_
riam Floresta Nacional. Para a ârea de Carajás, pelo rnenos, a
solução pode estar a caminho. O STF acaba de suspender o
decrero presidencial que doa a gleba à Vale, esquentando ain_
da mais abriga.

Analucen Freiras, especialista em políticas públicas da
WWF, concorda. "O ideal seria que as reservas da Vale e de

FUTURO INCERTO PARA OS ÍNDIOS
Se os futuro ambiental da Vale é um mistério, ainda mais inceno o
destino da relação da estatal com as 13 etnias indígenas distribuídas
em 24 resewas na âtea de influência do Projeto Carajás, no pará, no
Maranhão e em Tocantins.

Além dos Xikrin do Careté, que vivem colados à área de exploração, e
os Gavião de Mãe Maria, que rêm suas rerras corradas pela ferrovia
que transpoÍta minérios, outros gÍupos, como os Guajá e os Guajajara,
sofrem o impacto da movimentação de teras e capital. Entretanto, a

Vale só rem uma relação mais estreita com os Xilain e os Gavião. Os
outros gÍupos recebem apenas ajudas eventuais, pois não são conside-
rados "próximos" da empresa.

Isso porque a resolução do Senado de 1986 que concedeu à Vale a

exploração de Carajás fala no "amparo das populações indígenas exis_
tentes nâs proximidades da área concedida" - uma exigência bastante
vagl Hoje, a Vale repassa à Funai cerca de R$ 4OO mitanuais para os
600 Xikrin e outros R$ 260 milpara os 300 Gaviã0. Sabe-se, enrÍeran_
to,_que muito do que paga evapora na burocracia da intermediação.
"Nosso objetivo é reduzira dependência das comunidades, promover
sua auto-sustentação, mas para isso elas precisam ter educação, saúde,
técnicas agrícolas", diz Maurício Reis, da Vale. A empresa tem migra-
do de uma posrura assistencialista para oura mais voltada para ativida-
des economicamente sustentáveis.

Tudo o que consra do edital de privatização é que a Vale deverá con-
tinuar com suas obrigações para com os índios. É bom que seja assim.
os Xikrin têm comentado onde vão que se, no conrexto daprivatiza-
ção, alguém resolver reduziro apoio atual, esarâfuendouma declara-

ção de guerra.

outras empresas privatizadas passassem para o Ibama ou para
órgãos de meio ambiente estaduais ou municipais. Seria uma
forma de resgatar as dívidas das estatais, na sua maior parte com
a própria União". A entidade, que tem acompanhado com inte_
resse as privatizações, levanta suas preocupações: além das mu_
danças previsíveis na rransferência do poder de decisão do Es_
tado para a iniciativa privada, há um risco de que o governo
acabe recomprando do novo proprietário as áreas preservadas, a
um preço muito superior ao da venda.' 

Aquestão daprivatizaçãoatingeemcheioaWWF, querem
um projeto de introdução de micos-leões-dourados criados em
cativeiro em uma floresta da Rede Ferroviária Federal, em poço
das Antas (ES), em conjunto com uma ONG local, a Associaçáo
Mico-Leão-Dourado. A empresa esrá em processo de priváti-
zação, mas uma discussão intensa entre as partes busca uma
solução que agrade a todos.

"Não há nada na lei que imponha aos novos donos de uma
ex-estatal a preservação ambiental. Fiz um levantamento do
Programa Nacional de Desestatização, e tudo o que ele diz é
que os compradores devem honrar suas dívidas. E só. Não exi_
gem um compromisso de manter as áreas protegidas, por exem_
plo", diz Analucen Freitas. Não ó por acaso que o ministro
Gustavo Krause, do Meio Ambiente, náo fazparte do Conselho
Nacional de Desestatizaçáo, qlue inclui vários ministros.

Há casos excepcionais de privatização que fogem a este
padrão. Analucen cita a venda da Usina de Serra da Mesa, quan_
do procurou-se assegurar, por meio de um decreto legislativo, a
promessa de que quem comprasse Furnas manteria os compro_
missos pré-existentes pâra com as comunidades indígenai lo_
cais. Que aprwatizaçáo da Vale e de ourras ranras esrarais siga
tal exemplo. ffi
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Ouando a Com-
panhia Vale do Rio
Doce for privatiza-
da,oqueserádos 17

mil índios e de 1,5

milhão de hectares
de florestas da sua

ârea de iirfluência?
Em meio à discus-
são sobre o papel do
Estadoeàbrigaen-
treguistas X nacio-
nalistas, poucos
lembraram que a

mudança de donos
poderá mudar a filo-
sofiaeapolíticade
investimentos da
empresa. O que,

lanráde ptwúe mil haarcdc

num empreendimento de tal importância, não é sem impactos.
Mas nos corredores da estatal teme-se pela postura de seus no-
vos manda-chuvas e a forma como conduzirão as questões soci-
oambientais.

Por enquanto, há apenas uma certeza: os ZZ0 municípios
de oito estados que se fartam com as benesses da CVRD fica-
rão órfãos. É o fim da política de esÍénder as benfeitorias para
além dos muros da estatal. Hoje, o estatuto da empresa derer-
mina que até 8Vo de seu lucro líquido sejam destinados para
projetos econômicos e sociais que beneficiem as comunidades
envolvidas. Historicamente, nem sempre o repasse atingiu esta
porcentagem, mas a CVRD cosruma distribuir aos municípios
vizinhos algo em rorno de US$ 26 milhões anuais.

"Segundo o ediral da venda, 60 dias após o Ieilão haverá
uma assembléia para excluir este item do estatuto", explica
Henrique Gonçalves, gerente de relações com a comunidade
da Vale. "O mais provável é que estes recursos desapareçam."
O edital prevê a criação de um Fundo de Participação dos Mu-
nicípios, com R$ 85,9 milhões, mas eles deixarão de ser doa-
ções e virarão empréstimos.

"E narural que a Vale retribua às comunidades pelo que
retira delas, financiando projetos diversos - consrrução de asi-
los e creches, recuperação de hospitais.:. -, propostos pelas
prefeituras ou por ONGs", diz Gonçalves. Resta saber se os
novos proprietários, desobrigados de promover o progresso so-
cial, continuarão com tal gentileza.

Na área ambiental as coisas não são muito melhor"r. É ,"r-
dade que, apesar do seu mega-tamanho e de envolver-se em
negócios altamente impactantes, como a mineração ou a indús-
tria de papel e celulose, a Vale costuma passar pelo crivo de
ambientalistas com menos arranhões do que seria de se espe-
rar. Um exemplo: seu Cenrro de Tecnologia de Belo Horizonte
está recebendo, por estes dias, o certificado de excelência am-
biental ISO 14.000. Em fins de.maio serâ a vez do projeto

/ FIRABó-Í ---ztcts

Carajás, o primeiro
na área de minera-

ção a obtê-lo em
todo o mundo.

Mas é verdade,
também, que, quan-
do comete deslizes,
são cabeludor. É o

caso, por exemplo,
do processo movi-
do pela prefeitura
de Itabira (MG)
contra a Vale, pe-
los estragos produ-
zidos pela extração
de minério de fer-
ro no município,
incluindo a remo-

ção de uma monta-
nha inteira. A prefeitura exige R$ I bilhão a rítulo de indeni_
zaçáo - or l0% do patrimônio da estatal.

MARCAçÃOCERRADA

O fato é que a maior produrora mundial de minério de fer-
ro, que amealha um lucro anual de US$ 632 milhões, separou
US$ tfO milhões para investir em ações correrivas ou preventi-
vas na área ambiental no triênio fiscal que começou em 95.
Pouco mais da metade já foi aplicada em 80 projetos.

Nesse total esrão US$ 50 milhões empresrados pelo Banco
Mundial. Aliás, um relatório do Bird de 1995 consideravá que
"em todas essas reservas, além de um esforço de proteção exem-
plar (proteção conrra fogo e invasões), a Vale conduz vários pro-
jetos de pesquisas, educação e demonstrativos". É claro que
este tipo de compromisso com mecanismos multilaterais ou
agências estrangeiras ajtda a tranquilizar os remenres, já que
eles continuarão fazendo marcação cerrada sobre a 

"*pi"rr."A Vale mantém-se "verde" mais para evitar problemas
junto aos mercados consumidores do que pela preservação am-
biental em si", raciocina Georgia Carvalho, doutouranda na
Colorado State Universiry, que acompanha a política ambien-
tal de Carajás. "Se por um lado boa pane dos projetos de pre-
servação da estatal estão vinculados à pressão dos países impor-
tadores, por ouffo ela vinha sendo pressionada por prefeituras e
governadores, um tipo de controle que deixa agora de existir',.
Para ela, se não houver cláusulas muito claras no processo de
privatizaçáo, delinenando o que rais companhias serão obriga-
das a fazer, o prognástico não será dos melhores. "Com a priva-
tizaçáo, imagino que a lógica que predomi narâseráa do capira-
Iismo e não a da preservação ambiental".

A Vale investirá US$ 400 mil neste ano no cumprimento de
um convênio fechado com o Ibama para ajudar a manter as
Unidades de Conservação na região de Carajás (PA). Estão, entre
elas, a Floresra Nacional Tapirapé-Aquiri, a Reserva Biológica
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r Vexame - A Audiência Pú-
blica programada paru o dia I U
4 para discurir o licenciamento
da usina hidrelétrica de Tijuco
Alto, da Companhia Brasileira
de Alumínio, do GrupoVororan-
tim, foi cancelada pelo Ibama,
que considerou o EIA-Rima
apresentado pela empresa abso-

lutamente insatisfatório.

ohbos- AWWF atacou de nuto.
Nodia i'de abril,soltoa umoruta
€fii qu€ prot€stoüa contro a deci-

são da Argentiru de pdir o adia-
meüo do solstíeio de inverno pora
que ela possa pronwer os Olin-
píadas de 2004. Qaen lessc com

aanção peneberia qil€ o protesto

ra liderodo por ana tal Maria
Mentirilla (tr{eatirinio) de ama
entidade cianada Bmna (piada,

en aporfiol). O Globo càqaa a
ligarpara a entidade aAá; de nais
inforuações

oAhopelados - Numa viagem en-

tre Campo Grande (MS) e Rolim de

Moura (RO), em janeiro, o agrôno-

mo João Alberto Ribeiro, da
Ecoporé-Ação Ecológica Vale do

Guaporé, fez um levantamento dos

animais mortos enconüados na es-

trada. Achou quase 200, em apenas

dois dias. A lista é encabeçada pe-

los animais mais lentos - 13 tatus,

nove tamanduás-mirins -, mas tem

também capivaras, cachonos, pássa-

tos, cobras, corujas e até uma rã, um

tucano e uma lontra. Isso, por bai-
xo, porque muitas carcaças não pu-

deram ser identifi cadas.

t DMM wlta atnis - Os seis

alvards de pesquisa mineral gue o

DNPIIí oiltotgou, incidentes na
Terra Indígena Arara do Rio
Branco, ro município de Aripaanã
(MT), en daonbm de 96, foram
rnogados. O ISA tinia encami-

riado carta ao óryã0, iilicando
a iregularidade dos abarás, jd
çte o lei qae rryulammto o mine-

ração em Terras Indígnas ainda
não foi aprwada.

o Sivam - O juiz Álvaro Jun-
queira, da 7' Yaru Federal, de-
terminou a anulação do contra-
to do Sivam e a suspensão dos
pagamentos à Raytheon, com
base numa ação popular movi-
da por 38 pessoas.

oMetas avançam - Duas obras

consideradas fundamentais pelo
governo federal deram passos

largos em abril. Primeiro os pre-
sidentes FHC e Rafael Caldera,
da Venezuela, assinaram, no dia
I U4, um acordo para completar
o asfaltamento da BR-174, que
vai de Manaus a Boa Vista e à

Venezuela, ligando o Norte aos

mercados caribenhos e none-
americanos. Depois, a Secreta-
ria Nacional de Energia autori-
zou a Eletronorte a implantar a

Iinha de transmissão para crazer

da Venezuela energia da hidre-
létrica de Guri.

.lWo§ rryidan - Já no caso da
Hidrwia Paraná-Paroguai, o go-

verno parece enfrentar sea infemo
astral. Se não bastasse o presider-

te Bill Clinton divulgar que "com-
panilia as preocapações de nui-
tos ambiertalistas, sigando as

qaais as obras civis relacionados

ao projeto podeian caasar sérios

donos ambientais ao Pantanal",
a rnistaYejaainda pablicoa ana
alentada matéria, com cianada de

capa, espinafrando o projeto.

oFebem sem veneno - O Com-
plexo da Febem do Tatuapé, em

São Paulo, que reúne 1. I 00 rapazes

de 12 a 21 anos, está começando

uma experiência inovadora. Os me-

ninos que frequentam sua escola-

oficina, que dá formação profissio-

nal em marcenária, costura industri-

al, desenho técnico e horticultura,

está montando um canteiro de uma

variedade de morangos que dispen-

sa agrotóxicos. Além da frura, eles

pretendem comercializar as mudas.

o Fauna nova - Zezé Weiss,
da Amanaka'a, ONG organiza-
dora da polêmica Semana da

Amazônia de Nova York, agora

atende pela Diretoria do zoo de

Brasília.

tEnli.§a - A naioria das ONGs
anüentalistas vive com menos dc
R$ 10 nil anaais e opnas 39Vo

tân nok de dez anos. Estes dados

cottstaril dc um cadastro nacional
qae as ONGsWWF elllaterNatu-
ra acabam de lançar. Ele núne ir
fornações sobn 1.891 institaições

amüeilalistos, eltrc govct ,oríefi-
tais e não-gwenameüais.

Às vésperas de assumir o

Supremo Tribunal de Justiça,
no seu último dia como mi-
nistro da Justiça, em 7i4, Nel-
son Jobim assinou despachos

prejudiciais aos direitos dos

índios. Mandou reduzir duas

Terras Indígenas: Apyterewa
e Baú, ambas no Pará. Tais
medidas juntam-se à ordem
de redução da ârea da TI Ra-

posa-Serra do Sol (RO), ocor-

rida na véspera do Natal, em

conseqüência do decreto
l775.Para quem não se lem-
bra, o decreto, publicado um
ano atrás, propunha a revisão

de todas as demarcações de

Terras Indígenas em curso,

até as jâ homologadas, dando

espaço e ouvidos a quem qui-
sesse contestá-las.

A TI ApyteÍewa, onde
vivem cerca de 210 Parakanã,
já estava delimitada, mas sua

demarcação física foi impedi-
da por posseiros e madereiros
que ocupam sua porção su-

deste. Foi justamente este o
trecho que sofreu o maior cor-

te. O despacho ministerial
também exclui dos limites da

área títulos de propriedade
supostamente pertencentes à

Peracchi, madeireira conheci-

da pela exploração ilegal de

mogno nas Terras Indígenas

da região. Para garantir o aces-

so da empresa a este enclave,
o ministro retirou do domínio
indígena uma estrada que vai

até a cidade de Tucumã. A ex-
tensão exata da área excluída
não está definida com preci-
são, já que há erros nas coor-
denadas citadas no despacho,

mas estima-se que seja da or-
dem de 160 mil ha.

Pelo despacho de Jobim,
a Terra Indígena Apyterewa
também passa a incorporar
um conjunto de ilhas situadas

no rio Xingu e que haviam

sido excluídas da delimitação
anterior.

Iá a Tl Baú perdeu 350

mil ha no seu limite oeste, área

contestada por duas minera-
doras e pela prefeitura de
Novo Progresso. A reserva é a

única do polígono de terras

contíguas ocupadas pelos

da decisão judicial. Eventual
mudança no status de ocupa-

ção indígena da ârea poderá

ter sérias consequências, pois
já houve ameaça dos índios de
prática de suicídio coletivo
caso venham a ser retirados da

ârea. De acordo com o com-
promisso do governo em não

posto a manutenção dos limi-
tes identificados e que esta
proposta tenha sido aceita
pelo Ministério, embora nada

tenha sido ofrcialmente divul-
gado. Os Krikati derrubaram

tores de tÍansmissão de ener-
gia elétrica situadas em seu

território em virtude da de-

ÍuproS REDESG.oBERTos

Os Kwaza ou Koaiá, índios que moram junto ao rio São pedro, no
sul de Rondônia, foram dados como extintos em publicações cienríÍicas
dos anos 90. Entretanto, cerca de 25 membros da etnia ainda moram
espalhados pela região, ahamenre ameaçados pela pressão de madeirei-
ros e fazendeiros locais.

Aprimeira menção aos Kwaza deu-se num livro do Marechal Rondon
de 1916. Quando, no frnal da década de 30, o antropólogo francês Claude
Lévi-Strauss visitou o sul de Rondônia, enconrrou um jovem Kwaza
entÍe 0s Kepkiriwat. Poucos anos depois, uma expedição mineralógica
visitou o Estado e encontrou os Kwaza no mesmo local onde vivem hoje.
O grupo foi reconhecido pelo Serviço de Proteção ao Índio em 1942,
mas daí seguiu-se um longo silêncio de mais de quarenta anos sobre a

sua existência.

, Em 1984, quando o lingüista americano Harvey Carlson visitou a

Area Indígena Tubarão-Latundê, onde vivem índios Aikana e Latundê,
encontrou alguns Kwaza, sobreviventes de uma série de epidemias. A
maioria deles moralâatéhoje. Desde os anos 40, eles combinam a plan-
tação da roça com a caça e a extração da seringa. Não têm área demarcada,
mas até Íecentemente não tinham problemas com a posse da terra e

sempÍe conviveram empazcom os seringueiros brancos.

Uns poucos Kwaza continuam vivendo na alta floresta da região de
São Pedro, sua rerra de origem, a 60 km da AI Tubarão- Latundê. Eles
são os únicos índios da região, que rem solo roxo e muita diversidade de
flora e fauna, além de grandes seringais, que produzem uma borracha de
qualidade superior, Entreranto, nos últimos anos, muito mogno tem sido
roubado por madeireiros, seguidos por fazendeiros que derrubam a flo-
resta para fazer pastos, com a ajuda de uma deputada estadual.

Os fazendeiros são bastante violentos e seus pistoleiros ameâçam
regularmente os moradores que não querem assinar termos de desistên-
cia de suas terras em troca de pequenos valores, entre R$ 300 e R$ 3.000
por pessoa. Quase todos os seringueiros brancos que moravam nesta re-
gião desde os anos 40 já assinaram rermos de desistência e foram para a

cidade de Pimenta Bueno. Os índios, por enquanro, dizem que prefe-
rem morreÍ em suas terÍas a mudar para a cidade ou para outra regiã0.

Eles sofrem muito por estarem perdendo a floresra, os seringais e a

caça. Por causa da violência, vivem em constante estado de tensã0. Não
podem sair da região em grupo porque exisre a possibilidade de não
poderem mais voltar ou de encontrarem suas moradias e roças destruídas
pelos fazendeiros. Os índios já diminuiram sua arividade agrícola por
causa da suspeita de que todo trabalho envolvido não será em vão, se, n0
próximo ano, os fazendeiros tomarem posse de suas teÍras.

Perguntando paÍa uma velha Kwaza por que ela não fez como os

brancos, aceitando o dinheiro dos fazendeiros e fugindo para outro lu-
gar, ela me respondeu: "Se eu tivesse que fazer isto, já tinha feito anos

atrás, mas não posso. Aqui ó o meu lugar, aqui morreram todos os meus
parentes. Quero ficar aqui até morrer. Não tenho medo de morrer".

Até agora, os Kwaza da região do São Pedro sempre exploraram as

suas terras originais de uma maneira que mantém e pÍotege a floresta e

as águas. Essa situação está gravemente ameaçada pela cobiça e a vio-
lência dos fazendeiros e madeireiros invasores.

Hoje, a vida dos últimos moradores tradicionais da região está em
sério perigo e só a proreção efetiva, pelas próprias leis brasileiras que
existem para este fim, pode diminuir esre risco. O reconhecimento e a

demarcação da terra original dos Kwaza é de altíssima urgência. ffi

Hein uan da lóoú élingiiista e datnranda nas unizmtidada dc fuNaü e

Ldden" da Holonda. Email: luinvan dnwot@a.wanl.

TE.RRAS ENCOLHIDAS

Despacho de Jobim às vésperas de deixar o Ministério
reduz mais duas áreas indígenas

Kayapó que
ainda não se

encontra de-
marcada.

Seis meses

após o esgota-
mento do prazo

de revisão das

demarcações
proposto pelo
decreto 1.775,

ainda restam
dois casos sem

decisão, Krikati
(MA) e Sete
Cerros (MS).
Além disso, a

maior parte das

decisões já to-
madas é polê- por @a de powims e maddreims

mica e não definitiva, pois de-
manda providências adicionais
por parte da Funai para que
possam se traduzir em porta-
rias declaratórias.

Sete Cerros é uma terra
Kaiowá já homologada, mas

cuja demarcação foi contesta-
da, dando início à polêmica
que levou à edição do decreto
1775. A Funai entende que
não é o caso de se proceder a

qualquer alteração dos limites
já demarcados. Os índios ocu-
pam a totalidade da área em
decorrência de liminar conce-
dida pelo STF. O julgamento

do mandado de segurança
impetrado por uma agropecu-

ária pelo STF deverá ocorrer
nos próximos meses. Assim, é

possível que o Ministro da Jus-
tiça não tenha proferido o seu

despacho a respeito à espera

promover modificações nos li-
mites de terras já demarcadas,

a solução seria, em caso de

derrota judicial, a indenização

dos pretensos proprietários.

Jâ a áreaKrikati dispõe de

portaria declaratória, mas en-

controu oposição local contra

a sua demarcação física. Su-

põe-se que a Funai tenha pro-

sttunihíria,

morâ na demarcação. A Funai
se propôs a realizar a demar-

cação em dois meses (já de-

corridos), em seis módulos
consecutivos. Porém, até ago-

ra, conseguiu somente reali-
zar o levantamento de benfei-
torias dos ocupantes não-índi-
os que se encontrâm no pri-
meiro destes módulos. ffi
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O governo brasileiro está
decidido a abrir a exploração
de florestas públicas na Ama-
zônia para a iniciativa priva-
da, em regime de concessão.
Em dezembro do ano passa-

do, os jornais noticiaram a in-
tenção de se "privatizar" as39
Florestas Nacionais.

Diante do mal-estar ge-
neralizado entre os ambienta-
listas, o secretário de Desen-
volvimento Integrado do Mi-
nistério do Meio Ambiente
(MMA), Raimundo Deusdará
Filho apressou-se em esclare-
cer que não se trataya de pri-
Yatizaçã,o, mas sim de adotar
o modelo já consolidado em
países como os Estados Uni-
dos e o Canadá, onde os re-
cursos florestais são, em geral,
de propriedade pública, mas
explorados pela iniciativa pri-
vada.

Para o governo brasilei-
ro, a vantagem desse modelo
está na concentraçao da ex-
ploração de produtos flores-
tais em áreas públicas, e não
privadas, o que aumenta seu
poder sobre o processo. Ele
também facilita o conrrole de
preços da madeira, ajudando
a valorizá-la.

Na verdade, o modelo de
concessão já é utilizado nas
Florestas Nacionais do Suldo
País, na exploração de madei-
ras como pinho, araucâria e
eucalipto. AIi, o Ibama sele-
ciona madeireiras através de
licitação.

Mas nem tudo são flores
no modelo adotado na região
Sul. Atualmente, a maior par-
te dessas áreas jâ não possui
mata nativa e a exploração
concentra-se em regiões reflo-
resmdas. Além disso, os recur-
sos arrecadados com o siste-
ma de concessão vão para o
caixa único do Ibama e nem

§J FIRÂEó() --LtcAs

sempre retor-
nam para o pro-
grama de reflo-
restamento.

Este siste-
ma rcrâ de ser
adaptado antes
de ser adotado
em outras regi-
ões do Brasil.
Além de exigir
técnicas de ma-
nejo específicas,

ele terá de levar
em conta a ex-
ploração de re-
cursos não-ma-
deireiros e a presença das po-
pulações tradicionais - parri-
cularidades importantes das
Flonas do Norte.

O assunro vohou à baila
em fevereiro, quando o Minis-
tério do Meio Ambienre orga-
nizou uma reunião para discu-
tir a criação de novas Flores-
tas Nacionais e os possíveis
critérios para as concessões.
As discussões não se basea-
ram, entretanto, em dados
técnicos e estudos científicos
que permitissem um avanço
concreto, mas em interesses
políticos. Os representantes
do governo do Pará, por
exemplo, foram taxativos em

sas áreas. Entretanto, o dePu-

tado lembra que as medidas

adotadas continuam permitin-

do o manejo sustentado em

áreas privadas, inclusive nos

80% de reserva legal na Ama-

zônia. Assim, esta medida não

implicaria necessariamente na

diminuição do volume de ex-

ploração em áreas privadas,

tendo em vista que o governo

não tomou nenhuma medida
para restringí-la e porque uma

nova frente de exploração
vem se abrindo com a compÍâ

de terras pelas madeireiras
asiáticas.

Para o presidente do

Ibama, Eduardo Martins, não

há contradição, porque a

questão fundiária na Amazô-

nia é muito complexa e são

poucos os que conseguem Íe-

ração. Outro é o processamen-

to da madeira na região ama-

zônica,que tem operado com

índices de desperdício próxi-

mo dos70Vo.

Levando-se em contâ o

padrão de exploração madei-

reira que vem sendo desen-

volvido na Amazônia nos úl-

timos anos, conclui-se que a

adequação ao modelo que o

governo brasileiro vem idea-

lizando pressupõe grandes in-

vestimentos, seja Por Parte
das indústrias madeireiras,

seja por intermédio de subsí-

dios governamentais. Resta

saber se o governo vai combi-
nar essa estratégia com os ma-

deireiros.
Outro pressuposto básico

a ser acordado previamente é

o modelo de exploração sus-

o Brasil abre as portas das Florestas Nacionais da Amazônia
para a exploração econômica
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ALO, E DE MANAUS?

Q.aem se preocupa com a Anazônia e o seu destino sofreu un sobres-

salto con a recente apraentação de Propostas para a concorrência da

exploração dos serviços de telefonia celular na banda B. Qainz,e con'

sórcios se apresentaran, reunindo giganns da teleconunitação mun-

dial (ATW, Bell, France Telecom, Stet, AiiTouclt, Koreo Moüle,

Telmex), grupls nacionais poderosos (Canaryo Correa, Monteiro

Arani.o, Odebralt, Oryaniznções Globo, Sazano, Vicunha, Folha

da llanhã, Estado de São Paulo) e bancos (Banco do Brasil, Safra,

Citibanl, Unibanco, Opponunity e Brodaco). Una festa. Uru aer-

dadei ro who is who da n h letrô nica glo ba l.

Esse pessoal aninodo disputa as concessõa de nooe das dn áreas em

que o Brasil foi dir:idido para a banda B. Aredite: depois de un
atraso babilônico, o serztiço nlefônico aai nelhorar. Mas una drea

corre, aglra, o rivo de ficar Para tnís: a Area 8, fornada pelos

atados de Amazlflas, Pani, fularanltã0, Roraina e Anapá (Acre e

Rondônia €ntrarom oa Área 7, Centro-1este e Distrito Federal).

Todos os consórcios nlstroran-se absolatanente desinleressados em

explorar telefonia celalar na Amazônia. Por qae ?

Primeiro porque 0 "mcrcadr" é rnínino. Há 65 nil telefones celula'

res no Paní (60 nil en Belén), 58 nil no Anazonas (tudo en

Manaas), 45 nil no Maranlãq7 mil em Roraima e 7 nil no Anapá-

A demando es*í praticanente atendida e não crescerá nuito nais do

que isso, ao contnírio do resto do Brasil, onde telefoneaoiairar ni-
dio de pitla, efi puilct tempo. Por issl, 0 Preçr mínino de N 200

nilàõa pela concessão não atraiu aioçlna.
O nodelo conpaifuto do ministro Seqiã0, qae Pressuqania pelo ne'

nos duas ernpresos dispatando un fiesfio tnercado, para forçar
melioria nos serviços e queda nos preços, não cabe na Amazônia. A

dispenão denognífica, a baixa renda da população e o alto preço do

concessão tornam o negôcio inzsiáael.

Portaü0, se depender do nercado, adeus celular na Amazônia.

O qaefani o gooerrrz, sarpreendido pela "lógica" do concorrência?

Ora, o qae pode fazer, o qae wnpre fez, nal ou ben, e o que vai

continlarafazer, airda, pornuitos anos. Seja un goaerno militar,

do PSDB, do PT ou do Seicho-no-ie. Propor condições "especiais",

dininair o preç0, reduzir as exigências dos critérios. Subsidiar o de-

senooloinbnto, repassofldl recursos públicos a qilen se a|resentar

?ara uperar o sistena, como já sageriu o deputado Albeno Goldnan

(PfrÍDB-SP). Até o senador Roberto Campos (PPB-N), qae não

adora subsídio, acha que o concessão da Anazônia dne ter preço

ztr0.
Podr a Amazônia aoançarsem sabsídio? Eiç ufia peryuflta ifiPerti-

nente e recorreilte. A Anazônia nõo é atraente Pora 0 "fiiercodr".

Não ten nercado. Se o Estado não articularefinanciaro desenool-

aimento - cujos mofiilnefltls, como a Zona Franca de Manaas,

prhahcon afl'epi\s -, ninguém o fani, oPesor do empenho dos

offiazrflenses mais aniculados.Na verdade, os interesses regionak

continuam dibeis, valnenÍueis e sabordinados aos interesses do

capital do Sul. Cono sempre estiaeram. Desde Atthur Cnar
Ferreira Reis a Gilberto Mirarda (qae é senador, do PFL-AM, e

paulista).ffi

Próti@s antigas fudfutria hriyn na Flona Qntm, an

recusar a criação de novas
Unidades de Conservação fe-
derais em seu território.

Em outro momento, o di-
retor de Recursos Naturais
Renováveis do Ibama, José
Arimatéia Silva, anunciou que
grupos de trabalho já esravam
discutindo formas de fortale-
cer as Flonas. Isto inclui pro-
jetos de ecoturismo e de pro-
dução não-madereira, o esta-
belecimento de um banco de
dados georeferenciados, a re-
gularização fundiária, a cria-
ção, regulamentação e conces-
são de Flonas. Os grupos reú-
nem técnicos do lbama e re-
presentantes de universida-

de.s e ourras insrituições. Ou
seJa: num encontro para de-
bater o que fazer, o governo
comunicou que já estava fa-
zendo. Novo mal-estar.

vocAçÃo FLORESTAL

A concessão da explora-

ção das Flonas coroa uma sé-
rie de medidas que o gover-
no brasileiro vem adotando
desde o ano passado para es-
tabelecer uma política flores-
tal, com o intuito de proteger
a vocação florestal da Amazô-
nia. Na época, além do Paco-
te Amazônico, o Ministério do
Meio Ambiente editou o de-
creto de suspensão da explo-
ração do mogno - duas pro-
postas que já haviam sido for-
muladas pelo deputado
Gilney Viana (PT/MT), en-
tão presidente da Comissão
de Meio Ambienre da Câma-
ra dos Deputados, sob a for-
ma de projetos de lei.

Viana, entremnto, questi-
ona a coerência deste conjun-
to de medidas. Para o gover-
no, a ampliação do número de
florestas sob domínio públi-
co, associada à concessão de
Flonas à iniciativa privada, li-
mitarâ naturalmente a explo-
ração florestal comercial a es-

... emhwa$a

gtiarizar a exploração madei-

reira. Segundo ele, exemplo

disso são os planos de manejo

apresentados pelos asiáticos

ao Ibama, que foram indefe-

ridos porque não conseguiram

comprovar a legalidade da ori-

gem das terras.

Martins defende o con-

trole efetivo por parte do go-

verno da exploração de recur-

sos florestais em áreas priva-

das e a exploração sistemati-

zada das florestas públicas.
Para ele, é fundamental cri-
ar estoques reguladores para

valorizar a madeira. Mas ele

reconhece que há proble-
mas sérios a serem resolvi-
dos na definição dos instru-
mentos de acesso às flores-
tas. Um deles é o estabeleci-

mento de prazos para explo-

tentável que se pretende ado-

tar, uma vez que a proposta do

governo é para as florestas
públicas, incluindo as estadu-

ais e municipais.
Ao que parece, nem todos

os interessados têm o mesmo
grau de preocupação com a

sustentabilidade. Na reunião

do Ministério, o representan-

te da Secretaria de Meio Am-
biente, Ciência e Tecnologia
do Estado do Pará, ao carac-

terizar o potencial de explo-
ração econômica da região do

Tapajós, contou que o gover-

no estadual chamava aquela

ârea de "pré-Paragominas".
Talvez porque ele acredite
que Paragominas possa ser

usada como exemplo quando

se fala de desenvolvimento
sustentável. ffi
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o ouE sÃo FToNAS
As Florestas Nacionais consriruem uma caregoria de Unidade
de Conservação onde é passível a exploração de recursos na_
turais renováveis de forma racional. As primeiras Flonas bra_
sileiras foram criadas na década de 40 pelo Instituto Nacional
do Pinho (INP), na região Sul, e eram denominadas parques
Florestais. Atualmente existem 39 Flonas, abrangendo uma
área de aproximadamente 12,6 milhões de hecmres.
As Florestas Nacionais esrão aberras à produção e à pesquisa,
respeitados os mecanismos de sustentação de seu ecossiste_
ma. Seus objetivos incluem o apoio ao desenvolvimenro de
tócnicas de produção, a demonstração daviabilidade do apro_
veitamento sustenúvel dos recursos naturais renováveis, a pro_
moção da educação ambiental e o desenvolvimenro de ativi_
dades de recreação, lazer, turismo e técnico-científicas.
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O governo brasileiro está
dêcidido a abrir a exploração
de florestas públicas na Ama-
zônia para a iniciativa priva-
da, em regime de concessão.
Em dezembro do ano passa-
do, os jornais noticiaram a in-
tenção de se "privatizar" as39
Florestas Nacionais.

Diante do mal-estar ge-
neralizado entre os ambienta-
listas, o secretário de Desen-
volvimenro Integrado do Mi-
nistério do Meio Ambiente
(MMA), Raimundo Deusdará
Filho apressou-se em esclare-
cer que não se üatava de pri-
Yatizaçã,o, mas sim de adotar
o modelo já consolidado em
países como os Estados Uni-
dos e o Canadâ, onde os re-
cursos florestais são, em geral,
de propriedade pública, mas
explorados pela iniciativa pri-
vada.

Para o governo brasilei-
ro, a vantagem desse modelo
está na concentraçao da ex-
ploração de produtos flores-
tais em áreas públicas, e não
privadas, o que aumenta seu
poder sobre o processo. Ele
também facilita o controle de
preços da madeira, ajudando
a valorizâ-la.

Na verdade, o modelo de
concessão já é utilizado nas
Florestas Nacionais do Sul do
País, na exploração de madei-
ras como pinho, ara:ucâria e
eucalipto. Ali, o Ibama sele-
ciona madeireiras através de
licitação.

Mas nem tudo são flores
no modelo adotado na região
Sul. Atualmenre, a maior par-
te dessas áreas já não possui
mata nativa e a exploração
concentra-se em regiões reflo-
resmdas. Além disso, os recur-
sos arrecadados com o siste-
ma de concessão vão para o
caixa único do Ibama e nem
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sempre retor-
nam para o pro-
grama de reflo-
restamento.

Este siste-
ma terâ de ser
adaptado antes
de ser adotado
em outras regi-
ões do Brasil.
Além de exigir
técnicas de ma-
nejo específicas,

ele terá de levar
em conta a ex-
ploração de re-
cursos não-ma-
deireiros e a presença das po-
pulações tradicionais - parui-
cularidades importantes das
Flonas do None.

O assunro vokou à baila
em fevereiro, quando o Minis-
tério do Meio Ambienre orgâ-
nizou uma reunião para discu-
tir a criação de novas Flores-
tas Nacionais e os possíveis
critérios para as concessões.
As discussões não se basea-
ram, entretanto, em dados
técnicos e estudos científicos
que permitissem um avanço
concreto, mas em interesses
políticos. Os representantes
do governo do Pará, por
exemplo, foram taxativos em

sas áreas. Entretanto, o depu-

tado lembra que as medidas

adotadas continuam permitin-

do o manejo sustentado em

áreas privadas, inclusive nos

80% de reserva legal na Ama-
zônia. Assim, esta medida não

implicaria necessariamente na

diminuição do volume de ex-

ploração em áreas privadas,

tendo em vista que o governo

não tomou nenhuma medida
para restringí-la e porque uma

nova frente de exploração
vem se abrindo com a compra

de terras pelas madeireiras
asiáticas.

Para o presidente do

Ibama, Eduardo Martins, não

há contradição, porque a

questão fundiária na Amazô-

nia é muito complexa e são

poucos os que conseguem re-

ração. Outro é o processamen-

to da madeira na região ama-

zõnica,que tem operado com

índices de desperdício próxi-

mo dos70%.
Levando-se em conta o

padrão de exploração madei-

reira que vem sendo desen-

volvido na Amazônia nos úl-

timos anos, conclui-se que a

adequação ao modelo que o

governo brasileiro vem idea-

lizando pressupõe grandes in-

vestimentos, seja Por Parte
das indústrias madeireiras,
seja por intermédio de subsí-

dios governamentais. Resta

saber se o governo vai combi-
nar essa estratégia com os ma-

deireiros.
Outro pressuposto básico

a ser acordado previamente é

o modelo de exploração sus-

l

o Brasil abre as portas das Florestas Nacionais da Amazônia
para a exploração econômica It
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Ouem se preocupa com a Amazônia e o seu destino sofreu un sobres-

salto con a recente apresefitaçãl de propostas para a concorrência da

e,epluraçãl dos seroiços de telefonia celular na banda B. Quinze con-

sórcios se apresentarom, reanindo gigantes da teleconunicação mun-

dial (AT8T, Bell, France Telecom, Stet, AirTouclt, Korea Moüle,

Telmex), grapos nacionais poderosos (Canaryo Correa, Monteiro

Aranha, Odebrecit, Organizações Globo, Suzano, Vicanrta, Folha

da fulanhã, Estado de São Paalo) e bancos (Banco do Brasil, Safro,

Citibanà, Unibanco, Opportunity e Bradesco). Uma festa. Um üer-

dadeiro who is who da telehtrônica global.

Esse pessnal aninado disputa as concessõa de nooe das dn áreas en

qae o Brasilfoi diaidido para a banda B. Acredite: depois de um

otraso babilônico, o serztiço telefônico aai melàorar. Mas una área

cnrre, agora, o risco de ficar paro truis: a Area 8, fomada pelos

estados de Anazonas, Parrí, Maranhã0, Roraima e Amapá (Acre e

Rondônia enrraran na Área 7, Centro-1ale e Distrito Federal).

Todos os consórcios mlstrorafir-se absolutamente desinteressados em

explorar telefonia celular na Arnazônia. Por que?

Prineiro porque 0 "mercadl" é mínino. Há 65 nil alefones celala'

res no Pani (60 mil em Belím), 58 mil no Amazonas (tudo en

Manaus), 45 mil no Maranhã0,7 mil em Roraina e 7 nil no Amapd.

A denanda está praticamente otendida e não crescenÍ muito mais do

que isso, ao contnírio do resto do Brasil, onde telefone aai airar ní-
dio de pilha, effi p0uc0 tempo. Por issz,0 Preçr mínimo de R$ 200

miliões pela concessão não atraia aiuqlna.
O modelo conpetitino do ninistro Seriã0, qae Pres§upanha pelo me'

nos duas enpresos disputando ilm mesnl mercado, para forçar
nelltoria nos serviços e qaeda nos preços, não cabe na Anazônia. A

dispercão demognifica, o baixa renda da população e o alto preço da

concessão tomam o negício inaiável.

Portantu,se dependerdo menado, adeus alularna Amazônia.

O qaefanÍ o gooemo, surpreendido pela "ltígica" da concorrência?

Ora, o qae pode fazer, o qile senqre fez, mal ou bem, e o qae aai
continaar a faztr, ainda, por maitos anos. Seio um goaemo militar,
do PSDB, do PT ou do Seicho-no-ie. Propor condições "especiois",

diminuir o preç0, redazir as exigências dos critérios. Subsidiar o de-

senooktimento, repassando recilrsls públicls a qa€tfi se opreseiltar

para nperar0 sistema, cono já sugeriu o depatado Albeno Goldman

(Pü[DB-SP). Até o senador Robeno Canpos (PPB-N), que não

adora subsídio, acla que a concessão da Anazônia dne ter preço

ztm,
Pode a Amazônia aoançarsem sabsídio? Eis ana peryanta inpertí
fleflle e rncnffeilte. A Anazônia não é atraente paro 0 "m€rcodl",

Não ten nercado. Se o Estado não articulor e financiar o desenool-

oinento - cuju fitruttufirentos, cuflrl a Zona Franca de Manaas,

prnüncon orrepils -, ningaim o fará, a4esar do enpenho dos

anoznflefises flois anicalados. Na oerdade, os interesses regionais

contiraam dibeis, vulneráaeis e subordinados aos interesses do

capitol do Sul. Cono sempre estiaeram. Desde Anhar Cezar

Fereira Reis a Gilberto l[iranda (qae í senador, do PFL-A)II, e

paulkta).ffi

antiw fu arisno na

recusar a criação de novas
Unidades de Conservação fe-
derais em seu território.

Em outro momento, o di-
retor de Recursos Naturais
Renováveis do Ibama, José
Arimatéia Silva, anunciou que
grupos de trabalho já esravam
discutindo formas de fortale-
cer as Flonas. Isto inclui pro-
jetos de ecoturismo e de pro-
dução não-madereira, o esta-
belecimento de um banco de
dados georeferenciados, a re-
griarizaçã,o fundiária, a cria-

ção, regulamentação e conces-
são de Flonas. Os grupos reú-
nem técnicos do Ibama e re-
presentantes de universida-

de.s e ourras instituições. Ou
seJa: num encontro para de_

bater o que fazer, o governo
comunicou que já estava fa-
zendo. Noyo mal-estar.

vocAçÃo FLORESTAL

A concessão da explora-

ção das Flonas coroa uma sé-
rie de medidas que o gover-
no brasileiro vem adotando
desde o ano passado para es-
tabelecer uma política flores-
tal, com o intuito de proteger
a vocação florestal da Amazô-
nia. Na época, além do Paco-
te Amazônico, o Ministério do
Meio Ambiente editou o de-
creto de suspensão da explo-
ração do mogno - duas pro-
postas que já haviam sido for-
muladas pelo deputado
Gilney Viana (PT/MT), en-
tão presidente da Comissão
de Meio Ambiente da Câma-
ra dos Deputados, sob a for-
ma de projetos de lei.

Viana, entretanto, questi-
ona a coerência deste conjun-
to de medidas. Para o gover-
no, a ampliação do número de
florestas sob domínio públi-
co, associada à concessão de
Flonas à iniciativa privada, li-
mitará naturalmente a explo-
ração florestal comercial a es-

,.. eninoaSo

gularizar a exploração madei-

reira. Segundo ele, exemplo
disso são os planos de manejo

apresentados pelos asiáticos

ao Ibama, que foram indefe-

ridos porque não conseguiram

comprovar a legalidade da ori-

gem das terras.

Martins defende o con-

trole efetivo por parte do go-

verno da exploração de recur-

sos florestais em áreas priva-

das e a exploração sistemati-

zada das florestas públicas.
Para ele, é fundamental cri-
ar estoques reguladores para

valorizar a madeira. Mas ele

reconhece que há proble-
mas sérios a serem resolvi-
dos na definição dos instru-
mentos de acesso às flores-
tas. Um deles é o estabeleci-

mento de prazos para explo-

Taryeraw Paní,

tentável que se pretende ado-

tar, uma vez que a proposta do

governo é para as florestas
públicas, incluindo as estadu-

ais e municipais.
Ao que parece, nem todos

os interessados têm o mesmo
grau de preocupação com a

sustentabilidade. Na reunião
do Ministério, o Íepresentan-
te da Secretaria de Meio Am-
biente, Ciência e Tecnologia
do Estado do Pará, ao carac-

Íerizar o potencial de explo-
ração econômica da região do

Tapajós, contou que o gover-

no estadual chamava aquela

área de "pré-Paragominas".
'lalvez porque ele acredite
que Paragominas possa ser

usada como exemplo quando

se fala de desenvolvimento
susrenrável. m
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O OUE SÃO FLONAS
As Florestas Nacionais consriruem uma caregoria de Unidade
de Conservação onde é passível a exploração de recursos na_
turais renováveis de forma racional. As primeiras Flonas bra-
sileiras foram criadas na década de 40 pelo lnstituto Nacional
do Pinho (INP), na região Sul, e eram denominadas parques
Florestais. Atualmente existem 39 Flonas, abrangendo uma
ârea de aproximadamente 12,6 milhões de hecmres.
As Florestas Nacionais estão aberras à produção e à pesquisa,
respeitados os mecanismos de sustentação de seu ecossiste_
ma. Seus objetivos incluem o apoio ao desenvolvimento de
técnicas de produção, a demonsrraçáo daviabilidade do apro_
veitamento sustentável dos recursos naturais renováveis, a pro_
moção da educação ambiental e o desenvolvimenro de ativi_
dades de recreação, lazer, turismo e técnico-científicas.
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Como uma elite acoberta caçadores,
minando o patrimônio ambiental e arqueológico

Em plena fase de defeso
do camarão, o setor pesqueiro
desse crusúceo na região Su-

deste-Sul está em estado de

pré-colaso e poderá sofrer sé-

rios problemas de produção

ainda este ano. O motivo é a

quebra das regras de defeso e

a atuação predatória dos cama-

roneiros, que estão, literal-
mente, matando sua galinha

de ovos de ouro. O alerta é do

chefe do Departamento de

Pesca e Aqüicultura (Depaq)

do Ibama, Carlos'Fernando
Anicet Fischer.

Segundo f ischer, ao con-

trário dos sardinheiros - que

assumiram o defeso e partici-
param ativamente do proces-

so, após fecharem um acordo

com o Ibama nesse sentido -

os camaroneiros desrespeitam

o defeso e estão pescando fi-
lhotes, aproveitando-se da má

fiscalização e das facilidades

para descarregar clandestina-

mente o produto. "A situação

chegou a um ponto em que os

barcos vêm desembarcando

cargas com cerca de 100 pe-

ças por quilo, quando o nor-

mal seriam 14 ou 16", lamen-

ta Fischer.
O chefe do Depaq reco-

nhece as limitações da equi-
pe de fiscais do Ibama para

coibir efetivamente as irregu-
laridades, mas adianta que,

exatamente poÍ este motivo,
o órgão adotou a estratégia de

fechar acordos com o setor
produtivo, como o acertado

com os pescadores de sardi-

nha. O Ibama propôs reduzir

em trinta dias o período de

defeso daquele peixe, em tro-
ca da participação dos pesca-

dores na preservação dos fi-
lhotes.

De 15 de dezembro de

1996 a 15 de março de 1997,

os sardinheiros comportaram-

se exemplarmente, a ponto de

fecharem as portas do Ceasa

de São Paulo para os poucos

que ainda tentaram quebrar o

acordo com o Ibama. O resul-

tado: o estoque daquele pei-

xe voltou ao estado de susten-

tabilidade, proporcionando
um salto da produção estima-

dade3? miltoneladas, no ano

passado, para prováveis 100

mil toneladas, este ano.

Para o ex-presidente do

Conselho Nacional das Enti-
dades de Pesca (Conesp) e
vice-presidente da Coopera-

tiva Mista de Pesca Nipo-Bra-
sileira, José Ciaglia, a parce-

ria entre pescadores e Ibama

foi "perfeita" e proporcionou
resultados "excelentes", co-

mo a qualidade superior da

sardinha. O que, infelizmen-
te, não está ocorrendo em re-

lação ao camarão, cujo perío-

do de defeso começou no dia

15 de março e deve se esten-

der até o dia 15 de julho.
"Esse comportamento arre-

benta com o que a gente está

construindo", reclama Cia-
glia, que era o presidente do

Conesp durante as negocia-

ções do acordo com o Ibama.

A falta de capacidade de

auto-conscie ntizaçáo dos ca-

maroneiros e a má fiscalização

do Ibama, de acordo com
Ciaglia, são os principais mo-

tivos do desrespeito ao defeso

do camarão. Ele, a exemPlo

de Fischer, também prevê

problemas futuros na Produ-

ção do crustáceo, principal-
mente da espécie rosa, a mais

visada. "Se matam o miúdo,
como estão fazendo, amanhã

não haverá o graúdo", senten-

cia Ciaglia.
A situação se agrava ain-

da mais com â concorrência do

produto importado, que che-
ga ao mercado cerca de 3 a 4

reais mais barato do que o na-

cional e, em tempos de Real,

ganha a preferência do consu-

midor. Para Fischer, os cama-

roneiros terão que sentiÍ na

pele esse castigo a Íim de, no

próximo ano, adotarem outra

postura em relação âo ffieÍcâ.
do. "Não há camarão grande

mais barato porque o miúdo
está sendo pescado durante o

defeso, e o resultado é óbvio:

estoque baixo, captura mais

difícil e, conseqüentemente,

o produto mais caro, perden-

do terreno para o importado,
até o colapso do setor", pre-

nuncia o chefe do Depaq. ffi

Na manhã de 11 de dezembro do ano passado, vigilantes da Fun-
dação Museu do Homem Americano (Fumdham), co-gestora do Parque
Nacional Sena da Capivara, no Piauí, conseguiram, após uma noite de

espera, seguir os rastros de dois caçadores que haviam penetrado na

Unidade de Conservação por trilhas não autorizadas, no dia anterior. Perto
dali, eu coordenava os trabalhos de implementação do Plano de Nlanejo
do Parque . Logo pedio auxílio da Polícia Militar, pois os vigilanres não

têm, legalmente, o direito de auruar nem de efetuar prisões.

Os vigilantes e os policiais penetraram no cânion onde enconrraram
e prenderam em flagrante os caçadores e seus cinco cães farejadores.

Eles não possuiam a autorização do Ibama, não estavam acompanhados
por nenhum guia credenciado e portavam armas irregulares, inclusive
carabinas. LIm dos detidos é caçador profissional, conhecido como o maior
fornecedor da regiã0.

A legislação em vigor pune caçadores profissionais com prisão de

dois a cinco anos e caçadores amadores e compradores com reclusão de

um a três anos. Mesmo assim, cerca de dez dias depois, os vigilantes da

Fundação comunicaram à diretoria que os dois caçadores haviam sido
liberados e que tinham proferido ameaças conrra eles e contra mim.
Contatamos então o delegado de polícia Francisco Moreira Vieira, que

afirmou que os caçadores haviam sido soltos por ordem verbal do juiz
Aderson Nogueira. Ao tomar conhecimento do fato, ourro jui z dacomarca,
Délcio Lima, deu nova ordem de prisã0, efetivada no dia seguinte.

A partir de meados de janeiro, os compradores de caça de São

Raimundo Nonato, através de seu porta-voz, André Pessoa, que se diz
jornalista, iniciaram violenra campanha, através dejornais e da rádio Serra

da Capivara, contra a Fundação e sua diretoria, acusando-as de haver
"prendido ilegalmente dois agricuhores que estavam somente procu-

rando melde abelhas dentro ão Parque Nacional" (sà).

Finalmente, em?4 de fevereiro, o juiz Aderson Nogueira assinou

novamente o relaxamenro da prisão dos dois caçadores, alegando que o
flagrante não se configurava porque "em poder dos acusados não foram

PATRIMONIO DA HUMANIDADE

O Parque Nacional da Serra da Capivara é o único do bioma
das caatingas. Ele protege uma das últimas áreas do País com
caatinga primária e com vestígios da mata tropical úmida que
aí existia antes da grande mudança climática que ocorreu en-
tre lZ mil e 10 mil anos arrás. A fauna havia sido roralmente
devastada, tendo se extinguido algumas espécies de tatus e
emas. Inúmeras são as espécies em perigo de extinção, como
os tamanduás, araras, papagaios, cotias e mocós. Até 1979, em
certos pontos distantes do Parque podia-se ver a ararinha azul.
Os pesquisadores que a viram pela última vez nã.o voltaram
mais ao local, mantido isolado para não permitir que os guias
divulguem o fato, o que, fatalmenre, atrairia caçadores.
O Parque foi inscrito pela [Jnesco na lisra dos Patrimônios
Culturais da Humanidade. Uma equipe de técnicos, mantida
pela Fumdham, zela pelas pinturas e gravuras rupesrres pre-
sentes nas paredes de cerca de 280 sítios. As visitas aos sírios
arqueológicos são sempre acompanhadas por um guia, única
segurança para que não sejam destruídas. (NG)

í í.l PIRABór V 
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encontrados animais silvestres, apenas armas". T'ambém considerou que

a prisão era "de uma ilegalidade remerária, pelo excesso de prazo" e que
não concebia "aidéia de se encarcerar pessoas humildes, pela simples
razão de serem encontrados portando armas, quando existem rias dele-
gacias milhões de mandados de prisão para serem cumpridos". Por fim,
concluiu que "a prisão dos acusados gera no seio da comunidade, certo
desconforto, pelo aroma de sua ilegalidade".

A Fundação agiu em seu nível de comperência, informando às auto-
ridades a presença de infratores no Parque Nacional. Todas as irregulari-
dades citadas pelo referido juiz em seu alvará de sohura foram comeridas
por seus pares, ou seja, pelos representantes locais dos poderes executi-
vo e judiciário.

Sem o apoio das autoridades e do público, o grande esforço de vigi-
lância da Fumdham é inútil. A preservação das pinturas para as novas

gerações depende do re stabelecimenro do equilíbrio ecológico. Cupins
e outros insetos, por falta de inimigos naturais, proliferam, destruinào a

vegetação e fazendo suas galerias e ninhos sobre as pinturas rupestres,
cobrindo-as para sempre.

A Fumdham não discursa em favor dos menos favorecidos, ela age.

São aproximadamente 300 famílias beneficiadas pelo empreendime nto
apícola gerido pela entidade, mais de 100 empregos diretos nas ativida-
des de preservaçã0, manurenção, visitação e vigilância do Parque. Ou-
tras 100 pessoas trabalham para a Fumdham confeccionando roupas e
papel artesanal, ensinando em suas escolas, moldando em sua cerâmica
ou auxiliando no cenrro de pesquisa.

Se um juiz entende ser improcedente a prisão de um caçador em
função de sua condição sócio-econômica, devemos achar natural que um
ladrão roube 0u mate para assim saciar sua fome. A lei deve ser cumpri-
da, independentemente da condição sócio-econômica do infrator ou se a

vítima é um animal ou ser humano. ffi
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ACENVO FUMDHAM

O presidente FHC devolveu ao Incra mais dez terras que

estavam afetadas a uso especial do Exército, para incrementar a

reforma agrária em terras públicas federais, através de decreto

de 1913. A soma dessas terras perfaz 2.291.151ha, nos municí-
pios de Humaitá e Pauini (AM), Porto Velho e Guajará Mirim
(RO), Marabá e Itaituba (PA) e Açailândia (MA). Somam-se a

elas outras cinco terras militares devolvidas ao Incra nos últi-
mos meses.

Várias destas áreas se sobrepõem a Terras Indígenas e Uni-
dades de Conservação. A Gleba Cinzento, em Marabá, incide

na Reserva Biológica do Tapirapé e na Floresta Nacional de

Tapirapé/Aquiri. A Gleba Aquiri também se sobrepõe à Flona

Tapirapé/Aquiri.
As glebas Juruena e Cururu, em Itaituba, incidem na Terra

Indígena Munduruku em reestudo pela Funai. A Gleba 25 de

Setembro, em Pauini, incide na ponta sul da TI Peneri/Taca-
quiri.

Existem tambem incidências parciais em UCs estaduais: a

Gleba Traçadal, em Guajará Mirim, sobrepõe-se parcialmente

à Reserva Biológica Estadual do Traçadal, e as glebas Boa Es-

perança e Pupunhas, à Floresta Estadual Rio Machado.

Espera-se que os ministérios de Política Fundiária, do Meio

Ambiente e da Justiça estejam atentos para essas sobreposições

de terras para reforma agrâriacom as Areas Indígenas e de pre-

servação permanente. Pois é a concentÍação de terras nas mãos

de poucos e os latifundios improdutivos, que tornam esse país

tão injusto na questão agrâria, e não as terras reservadas aos

índios e à proteção do meio ambiente.

As terras militares que estão sendo devolvidas para uso ci-

vil haviam sido disponibilizadas para campos de manobras e

testes ou para a implantação de quartéis. Em março de 1988 o

presidente José Sarney assinou decretos destinando 35 glebas,

somando 6,2 milhões de hectares de terras públicas federais,

para uso especial do Exército, em Rondônia, Amazonas,

Roraima, Pará, Tocantins, Mato Grosso e Maranhão'

Com o crescimento do movimento pela reforma agrâria, a

mídia começou a reivindicar o uso de terras da Igreja e dos mi-

litares. Finalmente, em maio de 96, os ministros Zenido Lucena,

do Exército, e Raul Jungmann, da Política Fundiária, reuni-

ram-se para oficializar a doação das terras afetadas ao Exército

para o Incra. Hoje, ainda restam 20 destas 35 terras afetadas ao

uso do Exército, num total de 3.786.731 ha. ffi
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